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OPERAÇÃO MONTE BRANCOClientes de Cabals podem pagar ao fisco para evitar prisão

Clientes de Canais que
paguem ao Fisco podem
livrar se da prisão

O desfecho deverá ser semelhante ao da Operação
Furacão em que 250 arguidos já pagaram e viram
os processos crime suspensos

FILOMENA LANÇA
filomenalanca@negocios pt

Os clientes de Michel Canais que
venham a ser identificados pelo
Ministério Público MP e consti
tuídos arguidos por fraude fiscal e
branqueamentodecapitais noâm
bito da Operação Monte Branco
têm fortesprobabilidadesde acer
tandoascontas comoFisco verem
os seus processoscrimesuspensos
explicou ao Negócios fonte da in
vestigação Opercurso deverá as
sim ser semelhante ao de muitos
dosarguidosdaOperaçãoFuracão
cuja investigação não chegou ain
da ao fim continuando por con
cluir a acusação mas em que cer
ca de 250 pessoas já pagaram ao
Fisco porviada regradoprocesso
penalportuguêsquepermite a sus
pensão provisóriado processo

Esta regra admite que se o cri
me em causa for punível comuma
penadeprisãoatécincoanos então
oMP porsuainiciativaouapedido
doarguidoedesdequeojuizde ins
trução esteja de acordopode optar
pela suspensão do processo crime
durante um determinado período
de tempo findo o qual não tendo
havidoreincidênciacriminal odes
tinofinal seráo arquivamento sem
mais consequências futuras Exige
ainda a lei que a pessoa em causa
não tenhasidoantes condenadapor
crime idêntico ou não tenhajá tido
umprocesso suspenso por um cri
medamesmanatureza

Emcontrapartida oarguidofica
obrigado a pagar o prejuízo causa
do neste casoestáemcausao im

posto comjuros quedeixoude ser
pago porque aqueles rendimentos
não foramdeclarados e ainda in
junçõesquevenhamaserdefinidas
pelojuiz equepodemrevestirafor
made indemnizaçãoaopróprioEs
tado ou a instituições particulares
de solidariedade social

No caso Monte Branco estão

alegadamente em causacrimes de

branqueamento de capitais e de
fraude fiscal sendo que esta últi
ma depoisdeumaalteração legal
jáesteano passouaserpunida na
sua forma qualificada comprisão
até oito anos o que passará a im
possibilitar a aplicaçãodasuspen
são provisóriadoprocesso Noen
tanto os clientesdeMichel Canals
poderãoaindabeneficiardestare
gra uma vez que os crimes de que
venhamaserindiciados terão sido

praticadosantesdaentradaemvi
gorda nova lei

Reparação social fica garantida
Ninguémsabemuitobemosvalo
res que poderão ter escapado ao
Fiscoatravésdo esquemade lava
gemdedinheiro montadopelo suí
ço Michel Canals e pelos seus só
cios portugueses ver caixa mas

há estimativas que apontam para
maisde 800milhõesde euros Um

valor que pelo menos em parte
poderáser recuperadoparaos co
fres públicos se o MP optar pela
suspensão do processo

Eumavezqueestaacontecean
tes de serproferidaumaacusação
não chegaahaverreconhecimen
to de culpa mas o MP tem aqui a
possibilidade deconseguiruma re
paração eumasatisfaçãoperantea
sociedade explica Pedro Garcia
Marques professoruniversitário e
especialista emProcessoPenal Ao
mesmo tempo prossegue evita se
umaacusação que poderia serdi
fícil de provarem tribunal e onde
até poderia resultar uma absolvi
ção dada a dificuldade da prova
neste tipo de crimes Assim op
tando pela suspensão oMPpode
promover um conjunto de medi
das sancionatórias que até ficarão
muitomaisbaratas aoeráriopúbli
co acrescenta

O especialista admite que esta
solução é muito positiva para a
pequena criminalidade mas po
derá já não o ser quando estão
emcausa outros crimes de maior

dimensão Porém se é certo que
pode causar alguma insatisfação
até do ponto de vista social pas
sando a ideiadeque quemtemdi
nheiro nunca é condenado ga
rante umarecuperaçãodosdanos
porparte do Estado

E será essa a perspectiva das
própria cúpulas do MP já que no
caso da Operação Furacão as
orientações foram precisamente
no sentido degarantir a recupera
çãodo dinheiroparaoFisco De tal
formaque já não é bem um pro
cesso criminal é mais um proces
so de negociação para promovero
pagamento de valoresvários ad
miteGarciaMarques Umdestino
que deverá ser idêntico ao que es
pera a Operação Monte Branco
cujos envolvidos estão agora a ser
identificados

Se o crime tiver
pena até cinco
anos e o arguido
não tiver antece
dentes aceita se
que indemnize o
Estado pelos
danos e o proces
so fique suspenso

A lógica é conse
guir arrecadar
o dinheiro em vez
de arriscar
um julgamento
que pode não
correr bem
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250 arguidos
da operação
furacão com
os processos
suspensos

Dos 450arguidos da Operação
Furacão 250 entreparticula
res eempresas pagaramaoEs
tadoe estãocomosseusproces
sos suspensos disse aoNegócios
fonte doMinistério Público De
acordo com o último balanço
realizadojáestemêspelaAgên
cia Lusa hájá cerca de sete de
zenasdeprocessoscomsuspen
são provisória e 11 ainda em in
vestigação e à espera de uma
acusação No total o DCIAP re
cuperouparaoEstadoumtotal
de 136 milhões de euros

De acordo com informação
prestada à agência Lusa pela
Procuradoria Geral daRepúbli
ca este montante inclui o valor
arrecadado nos processos com
suspensãoprovisória 69 5mi

lhõesdeeuros ovalorregulari
zado por sujeitos passivos cuja
InspecçãoTributáriaaindanão
concluiuapuramento final 49 5
milhões e injunções pagas ao
Ministériodajustiça 17milhões
de euros No total omontante
estimado relativoasujeitospas
sivosquepretendem regularizar
a situação fiscal mas relativa
mente aos quais ainda falta rea
lizar o apuramento final é de
65 5 milhõesde euros
AOperação Furacão recor

de se averigua suspeitasdecri
me de fraude fiscal e branquea
mentode capitais entreoutros
ilícitos e começou no final de
2005 Já ganhou o estatuto de
maior investigação de sempre
feita em Portugal na areado cri
me económicoe passadosqua
se sete anos ainda não foi pro
ferida uma acusação

Sete anos
passados dos 80
processos
há onze que
continuam em

investigação
Os restantes
estão suspensos

Bancários
cúmplices
investigados
pelo MP
ODepartamentoCentralde Inves
tigaçãoeAcçãoPenal DCIAP está
a investigarvários bancários que
terão estado envolvidos noesque
made lavagemde dinheiro criado
pelo suíço Michel Canais e pelos
seus sócios entreosquaisoportu
guês FranciscoCanas conhecido
por Zé dasMedalhas Além dos
cinco arguidosjá detidos aequipa
liderada pelo procurador Rosário
Teixeira está agoraapassar apen
te finoalistadeclientesdaAkoya
aempresadeCanais ea investi
garvários empregados dasdepen
dências bancárias com as quais os
arguidos trabalhavam apurouoNe
gócios Além do BPN tem sido
avançadopelaimprensaqueoMil
leniumBCPseriaoutrodosbancos

comoqual os arguidos trabalha
vam mas não seráoúnico

De acordo com a lei de bran

queamento de capitais os bancos
e demais instituições financeiras
estãoobrigadosareportaràs auto
ridadesmovimentosdevalores su

perioresa15mileurosquepossam
considerar de alguma forma sus
peitos Caberádepois àPolicia Ju
diciáriae aoMinistério Públicofa
zeratriagemedeterminarseháou
não lugarauma investigação Ora
durante as quase três dezenas de
anos emque a redede lavagemde
dinheiro funcionou essa obriga
ção não terá sido cumprida o que
põeemchequeosgestoresdecon
ta nomeadamente de Zé das Me
dalhas o elodaorganização da la
vagemde dinheiro em Portugal

SegundooNegócios apurou os
funcionáriosbancários que estão
a ser investigados são apontados
peloMinistérioPúblicocomo pe
ças fundamentais de todo o pro
cesso e fazempartede umgrupo
muito restrito ou seja são em
númeromuito reduzido Correm
orisco de serindiciadoscomoco
autoresdos crimes emcausa que
serão maioritariamente o bran
queamento de capitais e a fraude
fiscal mas que poderão também
incluir a corrupção no comércio
internacional privado

UBS não está em investigação
O banco suíço UBS Union de
BanquesSuisses no qualMichel

Canais trabalhou até terdecidido
estabelecer se porcontaprópria
criando aempresaAkoya nãoestá
sob investigação das autoridades
portuguesas garantiu aoNegócios
fontepróxima do processo Aliás
a única referência no caso à insti
tuição prende secom o factode o
principal arguido ter lá trabalha
do e lá ter começado por fazer a
grandemaioriadoscontactosque
posteriormente haveriam de
constarda sua carteirapessoalde
clientes

Segundo o semanário Sol o
Ministério Público suíço avançou
tambémjá com a abertura de um
inquéritojudicial nasequênciada
OperaçãoMonte Branco Parajá
contudo não háqualquercoorde
nação com as autoridades portu
guesas nem tãopoucoestaspedi
ram ajuda aos seus congéneres
helvéticos

Bancos estão
obrigados por lei
a reportar
operações que
considerem
suspeitas de valor
superior a 15 mil
euros

Bancários
envolvidos arris
cam acusação
como co autores
dos crimes de
branqueamento
de capitais
e fraude fiscal
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